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Recurso Administrativo e Pedido de Reconsideração da 
Avaliação da Proposta da Rede “Conexões Globais e 

Saberes Locais” – Edital nº 13/2025 (CAPES-Global.edu) 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A Rede Conexões Globais e Saberes Locais: Internacionalização e Cooperação UFBA-
UFGD-UFNT-UFOB, estabelecida nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, apresenta o 
recurso ao resultado do Edital 13/2025, à luz do conteúdo efetivamente apresentado na 
proposta, das disposições do edital e do caráter indutor do Programa CAPES-Global.edu. As 
considerações a seguir, com o devido respeito às avaliações realizadas, contextualizam os 
elementos estruturantes do pedido de reconsideração. 

A Rede é composta por uma universidade consolidada em internacionalização, a UFBA, na 
coordenação do projeto, e por três universidades associadas mais recentes, oriundas de três 
etapas distintas de expansão do sistema federal de ensino superior. Estas classificadas, no 
âmbito do Ministério da Educação e da ANDIFES, como universidade nova (UFGD), 
novíssima (UFOB) e supernova (UFNT). Na configuração proposta, as quatro Instituições 
participam exclusivamente desta Rede, sem participação concomitante em outras 
redes, conforme permitido no Edital nº 13/2025. Essa composição confere caráter 
singular e indutor à proposta, ao viabilizar a institucionalização precoce da 
internacionalização em instituições em estágio inicial de consolidação.  

Cabe destacar que 3 instituições da Rede (UFGD, UFOB e UFNT) estão localizadas em áreas 
fronteiriças, fundamentais para a integração nacional, no contexto da reorganização do 
mapa geopolítico, especificamente na América Latina, assim como na cartografia política 
global. Os territórios de influência da rede representam diferentes retratos de paisagens 
geográficas e socioterritoriais, do litoral da Mata Atlântica à Caatinga, ao Cerrado e à 
transição Cerrado–Amazônia. Esta distribuição representa um recorte de leste a oeste do 
país, abrindo espaço para o amadurecimento conjunto da internacionalização das quatro 
instituições.  

O impacto da proposta também se evidencia no percentual de Programas de Pós-Graduação 
(PPGs) alcançados em cada estado: 48,3% na Bahia, 29,7% no Mato Grosso do Sul e 29,2% 
no Tocantins, o que demonstra expressivo potencial para induzir transformações 
institucionais amplas e duradouras nos sistemas estaduais e nacional de pós-graduação.  

Desde sua concepção, a proposta foi estruturada com foco no enfrentamento das 
assimetrias regionais e intra e interinstitucionais, elemento central do Programa CAPES-
Global.edu, materializado no desenho da Rede, na governança e na lógica de distribuição de 
oportunidades entre instituições e PPGs. 

Adicionalmente, a proposta conta com apoio formal das Fundações Estaduais de Amparo à 
Pesquisa (FAPs) dos três estados envolvidos, por meio de recursos complementares de 
custeio, permitindo o uso estratégico dos recursos da CAPES na concessão de bolsas. 

Antes de abordar as críticas indicadas no parecer, registram-se aqui os aspectos positivos e 
qualificadores expressamente reconhecidos pelo Comitê de Consultores Externos. O 
parecer destaca que a proposta, por meio de seus cinco grandes temas, está alinhada com 
as prioridades e os objetivos do Programa e atende aos critérios técnicos obrigatórios, 
incluindo a distribuição geográfica da Rede, o alinhamento aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e às prioridades nacionais, bem como a boa 
complementaridade entre os membros da Rede em termos de internacionalização. O 
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parecer também registra a existência de produção intelectual conjunta e reconhece que a 
proposta demonstra potencial, evidenciando uma reflexão estratégica na elaboração da 
Rede. Esses reconhecimentos reforçam que a proposta apresenta mérito e fundamentos 
consistentes, ainda que alguns aspectos específicos tenham sido questionados pelo 
Comitê de Consultores Externos, os quais discutiremos neste recurso. 

No parecer, foram identificadas cinco críticas centrais, elencadas como razões para o 
indeferimento. Para fins de organização e clareza expositiva, essas críticas foram 
sistematizadas em cinco itens, apresentados na mesma ordem do parecer. Na sequência, 
cada um desses itens é analisado e discutido individualmente, à luz do conteúdo da 
proposta, do Edital nº 13/2025 e de seu Anexo II, a saber: 

1. DA ABRANGÊNCIA E ARTICULAÇÃO DOS TEMAS  

2. DA PRODUÇÃO INTELECTUAL E DAS PARCERIAS COM O SETOR NÃO ACADÊMICO 

3. DA PLANO DE AÇÃO E SUAS ESTRATÉGIAS 

4. DA GOVERNANÇA DA REDE, DO COMPARTILHAMENTO DAS PRÁTICAS DE GESTÃO, DA 
REDUÇÃO DE ASSIMETRIAS E DA DEFINIÇÃO E MONITORAMENTO DE INDICADORES 

5. DA COMPOSIÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA COMPLEMENTARIDADE COM RECURSOS 
DAS FAPS ESTADUAIS 

Na sequência, apresenta-se uma “Matriz de Correspondência entre os Critérios de Avaliação 
do Anexo II, a Proposta e o presente Recurso”, que reproduz os itens e os indicadores 
avaliativos. Ao final, é disponibilizada a análise dos aspectos quantitativos da avaliação, 
fundamentada nos cinco blocos do quadro de notas encaminhado pela CAPES. 

2. SOBRE O PARECER QUALITATIVO 

2.1 DA ABRANGÊNCIA E ARTICULAÇÃO DOS TEMAS  

O parecer aponta que os cinco temas da proposta “são excessivamente amplos e 
apresentam falta de articulação entre si”, indicando a amplitude como principal justificativa 
para o indeferimento. A opção adotada pela Rede, contudo, fundamenta-se no 
entendimento de que a internacionalização institucional, para ser efetiva, sustentável e 
transformadora, precisa alcançar o conjunto das instituições participantes, e não apenas 
segmentos ou Programas de Pós-Graduação já consolidados. Do contrário, corre-se o risco 
de aprofundar assimetrias internas e regionais, em sentido oposto aos objetivos do 
Programa CAPES-Global.edu, conforme estabelecido no item 1.1 do Edital nº 13/2025. 

De forma complementar, o item 2.2, incisos I e II do Edital, enfatiza a promoção de parcerias 
entre instituições de diferentes regiões do país e a consolidação de estratégias institucionais 
de internacionalização articuladas aos planos de desenvolvimento institucional (PDI). Essa 
concepção está explicitada na Justificativa da Composição da Rede (Seção 1, p. 10–11) e 
orientou a decisão estratégica de que as quatro instituições atuem em uma única rede 
institucional integrada. 

Essa escolha pode ser observada de forma consistente ao longo de toda a proposta, desde 
a definição dos Temas (Seção 2) até os Planos de Ação e de Governança (Seções 4 e 5), 
assegurando uniformidade de critérios, estabilidade de governança e equidade no acesso às 
oportunidades de internacionalização, em consonância com o item 7 do Edital nº 13/2025. 
Os diferentes níveis de maturidade institucional estão retratados no Diagnóstico da Rede 
(Seção 3, p. 95–193), que identifica a fragmentação como risco e aponta a integração como 
estratégia de fortalecimento institucional coletivo. Nesse desenho institucional inclusivo, a 
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abrangência temática constitui condição de coerência estratégica, necessária para alcançar 
integralmente este formato de rede. 

A proposta demonstra, ainda, que os cinco temas não operam de forma isolada, mas se 
articulam por meio de instrumentos, estratégias e mecanismos institucionais 
compartilhados. Essa articulação é evidenciada pelo mesmo arcabouço de governança, por 
um Plano de Ação transversal e por indicadores compartilhados e aplicados a todos os 
temas (Seções 4 e 5). Ações como mobilidade acadêmica internacional, missões científicas, 
cooperação com parceiros internacionais, internacionalização do currículo e 
internacionalização em casa aparecem de forma coerente nas descrições dos temas (Seção 
2) e são operacionalizadas de modo integrado no Plano de Ação (Seção 5), permitindo que 
experiências e resultados desenvolvidos em um tema retroalimentem os demais. 

A adoção de temas abrangentes também decorre das características da própria Rede, que 
reúne instituições em distintos estágios de maturidade na internacionalização. A UFBA, na 
posição de coordenadora, possui PPGs mais consolidados; a UFGD apresenta trajetória 
intermediária; enquanto a UFOB e a UFNT, instituições muito jovens, encontram-se em fase 
de estruturação de campos de pesquisa. Considere-se que a UFBA levou cerca de 75 anos 
para implementar, há seis anos, seu primeiro projeto institucional de internacionalização 
(CAPES PrInt). Neste sentido, a proposta cria, pela primeira vez, condições para que 
universidades novas, novíssimas e supernovas iniciem, de forma planejada, integrada e 
monitorada desde o início de suas trajetórias, seus processos institucionais de 
internacionalização. Cabe acentuar que esse modelo de projeto institucional abrangente 
vem sendo conduzido e amadurecido com sucesso pela instituição coordenadora ao longo 
de seis anos, no âmbito do CAPES PrInt, financiado e ratificado pela CAPES. 

Essa experiência institucional não é apenas declaratória, mas também comprovada por 
indicadores objetivos extraídos do SciVal, disponibilizado pela CAPES em 2025. O CAPES 
PrInt–UFBA foi executado e com influência direta no período de 2019 a 2024, conduzido de 
forma ampla e transversal, envolvendo todos os PPGs com nota 4 ou superior. Observou-se 
um crescimento expressivo da internacionalização da produção científica da universidade 
como um todo, medido pelos indicadores a seguir.  

I. A proporção de publicações com colaboração internacional elevou-se de 28,1% para 
37,6% do total institucional; 

II. O percentual de artigos publicados em periódicos de alto impacto (Q1) aumentou de 
37,4% para 45,3%; e 

III. Elevação significativa do impacto de citações normalizado (FWCI) da UFBA, de 0,85 
para 2,15 (mais que duas vezes a média mundial).  

O valor alcançado de FWCI situa-se acima do observado na maioria das IES mais 
consolidadas do país, refletindo o efeito direto da intensificação das ações e parcerias 
internacionais sobre a visibilidade e a citação da produção científica. Esses resultados 
demonstram a capacidade da instituição coordenadora de conceber, executar e 
monitorar projetos de internacionalização de caráter abrangente, com base em 
indicadores consolidados, exatamente nos moldes propostos no presente projeto 
CAPES-Global.edu. 

2.1.1 Da “amplitude” temática, os grandes desafios conjuntos e as ODS 

O item 3.1, inciso VI, do Edital nº 13/2025 estabelece que as redes devem focar em temas 
estratégicos alinhados às prioridades nacionais e aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), ressaltando a importância de abordagens capazes de dialogar com 
desafios complexos e multidimensionais. A Proposta da rede atende plenamente a esse 
requisito ao estruturar cinco temas interdisciplinares e convergentes, concebidos para 
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enfrentar desigualdades regionais, sustentabilidade ambiental, saúde e qualidade de vida, 
desenvolvimento territorial, trabalho, cultura e valorização de saberes locais, conforme 
detalhado na Seção 2 - Temas (p. 11–94). Do ponto de vista metodológico, a definição dos 
temas decorreu de um processo reflexivo e colaborativo, que partiu de uma listagem inicial 
ampla e convergiu, de forma criteriosa, para cinco temas, com a participação dos 
pesquisadores dos PPGs das quatro instituições ao longo de todo o período de elaboração. 
Neste processo de escuta responsável, levaram-se em conta as áreas de pesquisa já 
estabelecidas, em diferentes níveis de maturidade na Rede. Assim sendo, longe de uma 
abstração, os temas espelham uma análise diagnóstica das potencialidades de execução 
de projetos nas mais diversas áreas do conhecimento em todas as instituições da rede.   

Nesse sentido, a definição dos temas decorre diretamente da opção institucional de 
abranger e incluir todos os PPGs recomendados pela CAPES nas quatro instituições, 
estratégia autorizada e incentivada pelo Edital, nos itens 4.6 e 4.7.3. Ao adotar tal estrutura 
de temas, a Proposta da rede evita exclusões, promove a equidade interna e cria condições 
para que a internacionalização se consolide como processo institucional compartilhado, 
inclusive atendendo aos níveis de maturidade na internacionalização entre as instituições e 
os programas.  

Esses temas permitem que a Rede enfrente, de forma articulada, grandes desafios conjuntos 
que atravessam simultaneamente os territórios, as áreas do conhecimento e os diferentes 
estágios de maturidade institucional das universidades participantes, em plena 
consonância com a lógica indutora do Programa CAPES-Global.edu. 

Cabe destacar que o próprio parecer de avaliação reconhece expressamente que a proposta 
atende ao alinhamento com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e com as 
prioridades nacionais, o que confirma a adequação da arquitetura temática adotada.  

2.1.2 Da articulação e complementaridade comprovadas entre os cinco 
temas 

Quanto ao que indica o parecer sobre a articulação, a proposta da rede demonstra que os 
cinco temas se articulam em torno de desafios conjuntos e de um eixo transversal de 
internacionalização institucional. Essa articulação se materializa no desenho da 
governança, na definição de instrumentos compartilhados de internacionalização, nos 
mecanismos de acompanhamento e na lógica de implementação das ações.  

Em primeiro lugar, a articulação se evidencia pela existência de um conjunto de 
instrumentos estruturantes comuns à internacionalização, que permeiam todos os temas, 
tais como mobilidade internacional de docentes e discentes, missões técnicas e 
acadêmicas, cotutelas e duplas titulações, participação em redes e projetos internacionais, 
disciplinas em língua estrangeira e estratégias de internacionalização em casa. Esses 
instrumentos aparecem de forma coerente nas descrições dos cinco temas (Seção 2, Temas 
2.1 a 2.5, p. 11–94) e são operacionalizados de forma integrada no Plano de Ação (Seção 5, 
p. 214–286), atendendo ao item de coerência da proposta (item 11, Anexo II). A adoção 
desses instrumentos compartilhados constitui uma decisão estratégica orientada à redução 
de assimetrias, ao garantir acesso equitativo aos mesmos mecanismos e aprendizados 
institucionais, contribuindo para a redução das desigualdades entre PPGs, instituições e 
regiões. 

Em segundo lugar, a articulação entre os temas se comprova pelo compartilhamento de uma 
mesma moldura de governança, monitoramento e avaliação (Plano de Governança, Seção 
4, p. 194–203), que responde a desafios estruturais em comum identificados no Diagnóstico 
da Rede (Seção 3, p. 95–97). Assim, assegura-se que as decisões sejam tomadas de forma 
colegiada, acompanhadas de indicadores compartilhados e ajustadas continuamente. 
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Em terceiro lugar, a complementaridade entre os temas decorre de sua concepção 
interdisciplinar e integrada, que favorece a circulação de experiências, metodologias, 
parcerias e aprendizados entre os diferentes temas, conforme descrito na Seção 2 (p. 11–
94). Visando reiterar a pertinência e a sinergia entre os temas, nos permitam descrever uma 
síntese dos mesmos, destacados a partir da proposta apresentada: 

O Tema 2.1, ao tratar de ciência, tecnologia e sustentabilidade, fornece bases 
metodológicas, tecnológicas e analíticas que subsidiam os demais temas, inclusive no que 
se refere à cooperação internacional aplicada, à formação avançada e ao uso de dados e 
inovação. Esses elementos são mobilizados tanto em ações voltadas à saúde e à qualidade 
de vida quanto em iniciativas relacionadas a territórios e ao desenvolvimento. 

O Tema 2.2, dedicado às transformações em saúde e qualidade de vida, cria um eixo de 
cooperação internacional sensível às desigualdades regionais e às capacidades 
institucionais de pesquisa aplicada. Esse tema dialoga diretamente com os desafios de 
sustentabilidade abordados no Tema 2.1, com as análises de desigualdades do Tema 2.3 e 
com as dimensões territoriais do Tema 2.5, favorecendo projetos conjuntos e formação 
internacional integrada. 

O Tema 2.3, voltado às desigualdades e ao desenvolvimento, atua como eixo interpretativo e 
integrador da proposta. Ele fornece referenciais analíticos que orientam a concepção das 
ações internacionais nos demais temas, assegurando que a internacionalização esteja 
explicitamente comprometida com a redução de assimetrias, prioridades sociais e impactos 
institucionais verificáveis. 

O Tema 2.4, que aborda arte, cultura, trabalho e transdisciplinaridade, amplia o alcance da 
internacionalização para contemplar investigações imprescindíveis nos campos das 
humanidades e das artes. Ao fazê-lo, evita a reprodução de assimetrias internas entre 
grandes áreas do conhecimento e garante que os PPGs das humanidades e de campos 
transversais participem efetivamente da agenda internacional, com acesso a instrumentos 
equivalentes de cooperação, formação e produção acadêmica. 

O Tema 2.5, ao enfatizar territórios, culturas e saberes, conecta as especificidades regionais 
das instituições participantes às agendas internacionais, fortalecendo a capilaridade 
institucional da Rede, com atenção às interações, aos conflitos e às remodelações sociais 
em instituições fronteiriças na América Latina. Esse tema contribui para uma 
internacionalização que valoriza saberes locais, a inclusão e o desenvolvimento regional, 
evitando que a cooperação internacional reproduza centralidades externas ou internas e 
promovendo a inserção internacional com identidade e compromisso social. 

Em quarto lugar, a articulação entre os temas se reforça pela adoção de uma estratégia 
integrada de internacionalização, combinando ações de fluxo internacional clássico, de 
internacionalização em casa e de internacionalização do currículo, conforme Anexo III do 
Edital 13/2025.  

As ações de fluxo internacional clássico incluem mobilidade acadêmica de docentes e 
discentes, missões técnicas e científicas, participação em redes e projetos internacionais e 
desenvolvimento de cotutelas e de duplas titulações (Plano de Ação, Seção 5, p. 214–286). 
As ações de internacionalização em casa compreendem a realização de atividades 
acadêmicas internacionais no âmbito das próprias instituições, como seminários, escolas 
de verão e inverno, formação linguística, cursos intensivos com docentes estrangeiros, 
participação remota de pesquisadores internacionais e fortalecimento de ambientes 
multilíngues (Temas, Seção 2, p. 11–94), bem como nas ações transversais do Plano de Ação 
(Seção 5, p. 214–286). As ações de internacionalização do currículo incluem a oferta de 
disciplinas em língua estrangeira, a coorientação internacional, a incorporação sistemática 
de conteúdos e bibliografias internacionais às matrizes curriculares e o estímulo à produção 
acadêmica conjunta em contextos formativos. Essas ações estão explicitadas nos cinco 
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temas (Seção 2, p. 11–94) da proposta e sistematizadas no Plano de Ação (Seção 5, p. 214–
286). 

Essa combinação de estratégias é crucial para enfrentar as assimetrias, pois parte dos PPGs 
e das instituições apresenta limitações objetivas de mobilidade e de financiamento. Ao 
prever instrumentos que não dependem exclusivamente de deslocamento físico e ao 
organizar essas ações sob governança e acompanhamento comuns, a proposta assegura 
que o avanço na internacionalização não fique restrito a poucos programas já 
internacionalizados, mas se torne um processo institucional compartilhado, gradual e 
sustentável. 

Por fim, a presença de instrumentos compartilhados, a complementaridade entre os temas 
e a integração das estratégias de internacionalização se refletem diretamente na finalidade 
central da Rede: construir um processo de internacionalização com visão de conjunto, 
assegurando coesão e crescimento equilibrado intra e interinstitucional. 

2.1.3 Síntese do pedido de revisão do item 2.1 

A análise desenvolvida neste item demonstra que a amplitude e a articulação entre os temas 
decorrem de escolhas conscientes e estruturadas no desenho da proposta, orientadas à 
construção de uma estratégia institucional integrada de internacionalização. A inclusão do 
conjunto de Programas de Pós-Graduação das quatro instituições assegura coerência entre 
temas, ações e governança compartilhados, em plena aderência aos critérios do Edital nº 
13/2025 e de seu Anexo II. 

Diante desses elementos, solicita-se a revisão deste item do parecer, de modo que a 
avaliação reflita o atendimento integral da proposta aos critérios estabelecidos. 

2.2 DA QUALIDADE DA PRODUÇÃO INTELECTUAL E PARCERIAS COM O 
SETOR NÃO ACADÊMICO 

O parecer registra que “a rede mostra produção intelectual conjunta e parcerias com o setor 
não-acadêmico, abaixo da média das outras propostas”, sem explicitar os parâmetros, os 
indicadores ou o universo comparativo, em termos qualitativos, utilizados para tal juízo, visto 
que o Edital e o Anexo II focam na qualidade das produções intelectuais em colaboração 
internacional, bem como na apresentação de parcerias envolvendo setor não-acadêmico. 
Com base nesses pressupostos, serão pautados os detalhamentos nos subitens a seguir, a 
partir da proposta da rede: 

2.2.1 Evidências sobre a qualidade da produção intelectual 

O Edital, no Anexo II, item 2.4 (Qualidade da produção intelectual) estabelece um recorte 
avaliativo, exigindo a análise qualitativa de produções intelectuais relevantes, em 
colaboração internacional, nos temas definidos. Especificamente, no item 2.4.1 do Anexo II, 
trata-se da análise da qualidade das produções mais importantes nos últimos 8 anos, sendo 
explícito o estabelecimento, para Redes com 4 Instituições de Educação Superior (IES), de 
que a apresentação deve conter, no máximo, 60 produções intelectuais. Esse limite 
normativo reforça que a avaliação não se baseia no volume absoluto de produção, mas sim 
em amostragem qualificada, alinhada aos temas da rede e à cooperação internacional. 
Assim, qualquer comparação baseada em médias globais de produção, sem considerar a 
produção qualificada, não reflete adequadamente o escopo do que o Edital solicita.  
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No total, a Rede apresentou 45 produções intelectuais, dentro do limite máximo de 60. 
Destaca-se, mais uma vez, que a análise é qualitativa e não apenas quantitativa. A produção 
intelectual em colaboração internacional apresentada nesta proposta expressa uma opção 
estratégica pela qualidade, pelo impacto e pela densidade acadêmica, mais do que pela 
quantidade de produtos. Os trabalhos elencados decorrem de cooperações internacionais 
efetivas, com publicações em periódicos e editoras de elevado prestígio, FWCI acima da 
média mundial, presença em percentis elevados de impacto e um número expressivo de 
citações, evidenciando circulação internacional qualificada e influência científica 
consistente. Essa orientação está em plena consonância com o desenho avaliativo da 
proposta, uma vez que atende ao item 2.4.1 do Anexo II, reforçando a centralidade da 
excelência e do impacto na seleção das produções. 

As produções elencadas apresentam distribuição equilibrada pelos cinco temas 
contemplados pela Rede e envolvem as quatro instituições participantes, evidenciando 
caráter sistêmico e cooperativo da internacionalização proposta, sem concentração 
temática ou institucional. 

A título de exemplo das produções elencadas na proposta, fazemos os seguintes destaques 
e considerações: 

Na Saúde, a UFBA demonstra força institucional consolidada, com produção em redes 
internacionais associada a agendas globais relevantes e indicadores de impacto superiores 
aos padrões mundiais, trajetória que fundamentou sua inserção na Rede BRICS NU em 
Ciências da Saúde, diretamente vinculada à qualidade da produção científica e à 
capacidade de articulação em consórcios globais. 

Nas Humanidades, para além de artigos científicos, destacam-se obras de alto impacto 
intelectual associadas às estratégias institucionais de internacionalização. O livro The 
Oxford Handbook of the History of Quantum Interpretations, organizado pelo Prof. Olival 
Freire Jr. pela Oxford University Press, foi resultado de missão científica internacional e de 
vinda à UFBA de parte do corpo de autores como pesquisadores visitantes (PVB), por meio 
do Capes Print. O Handbook aborda, entre outros, um estudo sobre a obra de John Clauser, 
Alain Aspect e Anton Zeilinger, os 3 ganhadores do Nobel de Física de 2022. Seu lançamento 
na França contou com a presença de ganhadores deste prêmio: Alain Aspect – referido acima 
– e Roger Penrose – também ganhador do Nobel de física, em 2020 –, o que evidencia o nível 
de interlocução científica alcançado. De modo complementar, Gatos, peixes & elefantes: a 
gramática dos acordos profundos, do Prof. João Carlos Salles, produzido durante sua 
atuação, financiada pelo Capes Print, como Professor Visitante Sênior na Rutgers University. 
Esta produção foi reconhecida com o Prêmio Jabuti Acadêmico 2025, reafirmando a 
excelência e a repercussão da produção resultante da cooperação internacional. 

No campo das Artes, a produção internacional evidencia inserção em debates globais e 
circulação em veículos altamente qualificados, com indicadores excepcionais, incluindo 
artigos situados nos percentis mais elevados de suas áreas e FWCI amplamente superior à 
média mundial da área, o que reflete colaborações internacionais maduras entre a criação 
artística, a reflexão teórica e a relevância social. 

As instituições associadas da Rede, UFGD, UFNT e UFOB, participam desse processo de 
forma coerente com seus estágios institucionais, apresentando produções internacionais 
em coautoria oriundas de missões científicas, de projetos conjuntos e de parcerias 
acadêmicas efetivas. Ainda que o volume absoluto seja menor, os produtos elencados 
demonstram aderência a agendas estratégicas internacionais, publicação em veículos 
qualificados e integração progressiva a redes globais. 

Em conjunto, a produção intelectual internacional da Rede reafirma uma concepção de 
internacionalização orientada pela excelência acadêmica, pelo impacto mensurável e pela 
cooperação estruturante, plenamente alinhada aos critérios do Anexo II. Dessa forma, o 
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paradigma não é “estar acima da média das outras propostas” em termos quantitativos 
absolutos, mas, dentro dos limites fixados pelo próprio Anexo II e demonstrar qualidade, 
relevância temática e intencionalidade de cooperação internacional, o que é atendido 
integralmente pela proposta. Portanto, solicita-se a revisão da avaliação e da pontuação 
atribuída. 

2.2.2 Evidências de parcerias e impactos envolvendo setor não 
acadêmico  

No que se refere às parcerias com o setor não acadêmico, o edital não estabelece 
quantitativos mínimos ou máximos a serem cumpridos. A proposta da Rede apresenta 21 
evidências de parcerias já existentes (15 da UFBA e seis das associadas), além de 
prospecções estruturadas, compatíveis com o estágio de consolidação da Rede 
(Diagnóstico, seção 3, p. 95-193). Tais parcerias, que articulam cooperação internacional e 
atores não acadêmicos, incluem aquelas com empresas privadas nas áreas automotivas, de 
petróleo e gás e de construção civil, entre outras. Adicionalmente, grupos associativos e 
instituições públicas, com foco no desenvolvimento territorial, nas políticas públicas e na 
transferência de tecnologias. Esses exemplos refletem a realidade institucional da Rede e o 
contexto regional em que se insere. 

À luz desses elementos, observa-se que o parâmetro avaliativo não reside na comparação 
quantitativa absoluta com outras propostas, mas na demonstração de qualidade, relevância 
nos temas e intencionalidade da cooperação internacional. Adicionalmente, a proposta 
evidencia diferenças significativas na inserção internacional entre as IES da Rede, 
especialmente no caso das instituições mais jovens, aspecto expressamente valorizado 
pelo Edital, no item 2.3.1 do Anexo II.  

2.2.3 Síntese do pedido de revisão do item 2.2. 

O conteúdo analisado neste item evidencia que a proposta apresenta, em termos 
qualitativos, produção intelectual conjunta e parcerias com setor não acadêmico 
significativas, considerando que o parâmetro normativo não é estar acima da média das 
outras propostas em termos quantitativos absolutos, mas sim demonstrar qualidade, 
relevância temática e intencionalidade de cooperação internacional. Adicionalmente, 
evidencia-se uma diferença importante na inserção internacional das IES da Rede, 
especialmente as mais novas.  

À luz dessas evidências, entende-se pertinente a revisão deste item do parecer, 
considerando o conteúdo efetivamente apresentado na proposta e os limites normativos 
estabelecidos no Edital nº 13/2025. 

2.3 DA PLANO DE AÇÃO E SUAS ESTRATÉGIAS 

O parecer regista que “o plano de ação de cada tema, em particular no que tange à 
internacionalização é bastante genérico. É replicado em cada tema. Mostra que não há 
estratégia diferenciada em cada tema para que a internacionalização e as parcerias 
internacionais fortaleçam os objetivos científicos”. Diante dessa avaliação, solicitamos a 
apreciação dos subitens a seguir. Da genericidade do plano de ação 

O Edital nº 13/2025 estabelece a necessidade de apresentação de Plano de ação, contendo 
metas, prazos e indicadores das atividades e iniciativas a serem desenvolvidas pela Rede, 
visando ao alcance dos objetivos estabelecidos em cada tema e à vinculação da 
internacionalização a esses objetivos, incluindo as ações propostas para a redução das 
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assimetrias regionais e de inserção internacional (Itens 12.1.6). Esse dispositivo define, de 
forma objetiva, os parâmetros avaliativos aplicáveis ao Plano de Ação, não contemplando 
exigência de diferenciação instrumental entre temas. 

O Anexo II nos itens 2.1 e 2.2, ao tratar da avaliação do plano de ação, enfatiza a análise dos 
objetivos a serem alcançados, por meio da internacionalização, no desenvolvimento de 
cada tema para o avanço acadêmico, científico e/ou de inserção social e análise das metas, 
dos prazos e dos indicadores das atividades e iniciativas a serem desenvolvidas pela Rede. 
Em nenhum desses dispositivos se estabelece como critério avaliativo a exigência de 
instrumentos exclusivos ou de estratégias diferenciadas por tema. 

Adicionalmente, o Edital valoriza a adoção de estratégias estruturantes, institucionalizadas 
e compartilhadas, ao enfatizar a necessidade de fortalecer a internacionalização 
institucional, a articulação da Rede, a sustentabilidade das ações e a redução de 
assimetrias. Nesse sentido, a utilização de diretrizes e instrumentos compartilhados mostra-
se plenamente alinhada à lógica avaliativa do Programa.  

Essa compreensão orientou o desenho da proposta, conforme explicitado no Plano de 
Governança (Seções 4, p. 194–213) e no Plano de Ação (Seções 5, p. 214–286), nos quais a 
internacionalização é concebida como política transversal da Rede, e não como um 
conjunto de iniciativas isoladas por tema. Nesses termos, a caracterização do Plano de Ação 
como “genérico” não decorre de lacuna ou insuficiência da proposta, visto que diz respeito 
a um modelo de projeto institucional que tem sido construído com sucesso pela instituição 
coordenadora nos últimos seis anos (CAPES Print), financiado e ratificado pela CAPES, 
conforme referenciado no item 2.1. 

2.3.1 Da opção estratégica por diretrizes estruturantes compartilhadas 
(replicadas) de internacionalização 

A similaridade entre as diretrizes de internacionalização nos diferentes temas configura uma 
estratégia institucional deliberada e explicitada na proposta, concebida como mecanismo 
estruturante de indução à internacionalização institucional, em consonância com a lógica 
de avaliação, acompanhamento e redução de assimetrias prevista no Edital nº 13/2025 e 
pela experiência bem-sucedida nesse modelo de projeto. 

O Plano de Ação Transversal proposto foi concebido para atender às sete dimensões de 
avaliação de impacto previstas no Anexo III do Edital 13/2025 sendo aplicado de forma 
sistemática a toda a Rede a saber: (1) governança e compromisso institucional com a 
internacionalização; (2) cooperação e visibilidade internacional; (3) internacionalização do 
currículo; (4) internacionalização em casa; (5) mobilidade acadêmica internacional; (6) 
produção intelectual internacionalizada; (7) ações de internacionalização com setor não 
acadêmico. Estas dimensões dialogam diretamente com os referenciais da Avaliação 
Quadrienal da CAPES e com os indicadores institucionais previstos no Anexo II, item 2.3, 
constituindo uma base única para o monitoramento da internacionalização em todos os 
temas ao longo da execução do projeto.  

Esses indicadores estão articulados ao Plano Estratégico de Internacionalização, 
documento obrigatório exigido pelo Edital nº 13/2025 e formalmente apresentado, como 
anexo à proposta, pela instituição coordenadora. O Diagnóstico da Rede (Seção 3, p. 95–193) 
identificou diferenças significativas de maturidade internacional entre programas e 
instituições como desafio central. A proposta responde a esse diagnóstico ao definir um 
conjunto estruturado e compartilhado de ações de internacionalização, associado às 
dimensões da avaliação de resultados do programa Capes Global.edu (Anexo III). Foram 
estabelecidas 23 ações estratégicas aplicadas a todos os temas em consonância com os 
requisitos do edital, o diagnóstico e os PDIs de cada universidade da rede. Essas ações são 
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acompanhadas por 27 indicadores, permitindo monitoramento, avaliação e tomada de 
decisão sensíveis aos níveis de maturidade institucional e às dinâmicas específicas de cada 
tema.  

São exemplos de ações transversais propostas, sempre considerando as especificidades de 
cada tema: (1) Estabelecer regulamentos referenciais para as ações de internacionalização 
institucionais da Rede, (2) Criar Repositórios e Dashboard da Rede, (3) Criar canais de 
comunicação da Rede para divulgação das ações produzidas pelos Temas, (4) Realizar 
Seminários Anuais de Avaliação da Rede, (5) Elaborar Relatórios Anuais, incluindo relatório 
intermediário e final para a CAPES, (6) Fortalecer parcerias entre instituições globais; (7) 
Promover a participação internacionalizada em bancas examinadores de trabalhos de 
conclusão de curso (TCCs) dos PPGs participantes do Tema; (8) Registrar divulgação em 
mídias internacionais dos trabalhos desenvolvidos pela Rede no Tema; (9) Desenvolver 
atividades em língua estrangeira nos centros de línguas das instituições da Rede; (10) 
Incentivar a realização de cotutelas dos PPGs do Tema com as instituições estrangeiras 
parceiras, (11) Ofertar de cursos de português para estrangeiros, (12) Incentivar disciplinas 
e atividades em línguas estrangeiras no ensino de PG associados ao Tema (13) Atrair 
pesquisadores do exterior ou com experiência no exterior no Tema, (13) Encaminhar 
estudantes para estágio no exterior no Tema; (15) Qualificar docentes e técnicos 
administrativos internacionalmente no Tema; (16) Realizar Missões no Exterior no Tema; (17) 
Produzir produtos intelectuais em veículos internacionais ou em coautoria com estrangeiros 
e ODS no Tema; (18) Colaborar com entidades da sociedade civil organizada e segmentos 
não acadêmicos no Tema. Estes indicadores constam do Plano de Ação (Seção 5, p. 214–
286). 

Considerando as especificidades de cada tema, destacamos alguns indicadores 
transversais: (1) Elaboração de documento referencial da Sistemática de Gestão dos 
Comitês; (2) Número de acordos assinados com instituições globais (total e por instituição); 
(3) Número de projetos financiados com instituições globais (total e  por  instituição); (4) 
Número de pesquisadores internacionais participantes em TCCs dos PPGs (por PPG no 
Tema); (5) Número de trabalhos divulgados nas mídias internas e externas no Tema (total, 
por instituição); (6) Número de beneficiados nas atividades de línguas estrangeiras (total e 
por instituição da Rede); (7) Número de cotutelas ou dupla diplomação (total e por 
instituição da Rede); (8) Número de atividades de internacionalização nos campi associados 
ao Tema (total e por instituição); (9) Número de pesquisadores atraídos no Tema (Total e por 
instituição da Rede); (10) Número de estudantes atraídos por Tema (Total e por instituição da 
Rede); (11) Número de discentes beneficiados para estágio tipo sanduíche  no Tema (total e 
por instituição); (12) Número de docentes e técnicos administrativos qualificados no Tema 
(total e por instituição); (13) Número de missões realizadas pelo Comitê Gestor da Rede; (14) 
Número de Missões realizadas associadas ao Tema por instituição da Rede; (15) Percentual 
de produções intelectuais em colaboração com pesquisadores internacionais por 
instituição; (16) Field-Weighted Citation Impact da produção acadêmica da Rede 
considerando as ODS (Scival); (17) Número de parceiros estratégicos não acadêmicos 
associados a Rede (Total e por instituição). Estes indicadores constam do Plano de Ação 
(Seção 5, p. 214–286). 

2.3.2 Da diferenciação efetiva entre temas: ações compartilhadas, 
itinerários científicos distintos 

Embora as diretrizes de internacionalização do Plano de Ação Transversal sejam 
compartilhadas, a descrição dos Temas Estratégicos com seus objetivos geral e específicos 
evidencia diferenciações substantivas entre os temas, especialmente quanto aos itinerários 
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científicos, às epistemologias das cooperações, às redes com países e instituições 
internacionais, missões de trabalho e mobilidades de discentes e docentes IN e OUT. 
Portanto, são esperados resultados distintos em cada tema, conforme descrito na proposta 
(Seção 2, p. 11–94). Destaca-se, ainda, que cada tema estratégico proposto possui 
dinâmicas próprias das áreas de conhecimento e tempos de maturação científica. Assim, a 
diferenciação se dá pela aplicação de diretrizes compartilhadas a contextos científicos 
distintos, garantindo coesão institucional, comparabilidade de resultados e avanço 
simultâneo da internacionalização. 

Exemplos dessa diferenciação, explicitados na proposta, incluem: 

No Tema 2.1 (Seção 2.1), as diretrizes de internacionalização são mobilizadas 
prioritariamente para a cooperação científica e tecnológica, o desenvolvimento de projetos 
internacionais e o acesso a infraestruturas de pesquisa e de formação avançada, com forte 
ênfase em ciência, tecnologia e sustentabilidade. 

No Tema 2.2 (Seção 2.2), essas mesmas diretrizes são aplicadas a agendas de saúde e 
qualidade de vida, com foco em estudos comparados, cooperação aplicada, intercâmbio 
metodológico e diálogo com políticas públicas, inclusive em contextos internacionais 
diversos. 

No Tema 2.3 (Seção 2.3), a internacionalização assume caráter analítico e comparativo, 
voltado à análise e à construção de soluções para desafios nos campos sociais, a exemplo 
das questões indígenas, do meio ambiente, das violências de gênero e raciais, 
proporcionando compreensão das desigualdades e dos processos de desenvolvimento, 
permitindo leituras cruzadas entre contextos nacionais e internacionais, com cooperação 
acadêmica orientada por referenciais críticos. 

No Tema 2.4 (Seção 2.4), as diretrizes são adaptadas às especificidades das humanidades, 
artes e trabalho, incluindo intercâmbios culturais, cocriação, residências artísticas e 
produção cultural internacional, evitando que essas áreas sejam marginalizadas nos 
processos de internacionalização. 

No Tema 2.5 (Seção 2.5), a internacionalização é direcionada à valorização de territórios, 
culturas e saberes, conectando realidades do Norte, Nordeste e Centro-Oeste a agendas 
globais, com forte ênfase no desenvolvimento territorial inclusivo e na cooperação 
internacional contextualizada. 

No Plano de Ação (Seção 5, p. 214–286), foram definidas metas distintas para aqueles 
indicadores diretamente associados aos Temas Estratégicos, em função de suas naturezas, 
dos tipos de atividade, dos produtos, bem como do número de PPGs envolvidos em cada 
tema. O Quadro 1 apresenta parte das informações do projeto referentes à Ação, Indicadores 
e Metas, a fim de exemplificar a lógica adotada. As informações completas estão descritas 
na Seção Plano de Ação (Seção 5, p. 214–286). Para a consecução das ações, indicadores e 
metas estabelecidos para cada tema, foi proposto um orçamento para atingir as metas, 
considerando também a equidade na distribuição de recursos, conforme preconiza o Edital 
(Quadro 2).  
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Quadro 1 – Exemplos de Ações, Indicadores e Metas por Tema estabelecidos na proposta. 

Ação Indicador 

Tema 1 Tema 2 Tema 3 Tema 4 Tema 5 

Meta Meta Meta Meta Meta 

2º ano Final 2º ano Final 2º ano Final 2º ano Final 2º ano Final 

Promover a 
participação em 
eventos 
internacionais de 
participantes da 
Rede 

Nº de beneficiados 
para participação de 
eventos 
internacionais no 
Tema (total e por 
instituição) 

8 16 6 13 6 12 3 7 7 14 

Registrar divulgação 
em mídias 
internacionais dos 
trabalhos 
desenvolvidos pela 
Rede no Tema. 

Nº de trabalhos 
divulgados nas 
mídias internas e 
externas no Tema 
(total, por instituição) 

66 132 52 104 48 96 29 58 56 112 

Incentivar 
disciplinas e 
atividades em 
línguas estrangeiras 
no ensino de PG 
associados ao 
Tema. 

Nº de PPGs no Tema 
com oferta de 
disciplinas e/ou 
atividades em língua 
estrangeira 

33 66 26 52 24 48 14 29 23 56 

Promover 
atividades de 
internacionalização 
no campus das 
instituições da Rede 
associadas ao Tema 

Nº de atividades de 
internacionalização 
nos campi 
associados ao Tema 
(total e por 
instituição) 

33 66 26 52 24 48 14 29 23 56 

Atrair 
pesquisadores do 
exterior ou com 
experiência no 
exterior 

  

Nº de pesquisadores 
atraídos no Tema 
(total e por 
instituição) 

33 66 26 53 24 48 15 30 28 56 

Nº de estudantes 
atraídos por Tema 
(total e por 
instituição) 

4 9 3 7 3 6 2 4 3 7 

Encaminhar 
estudantes para 
estágio no exterior 

Nº de discentes 
beneficiados para 
estágio tipo 
sanduíche no Tema 
(total e por 
instituição) 

42 84 34 68 30 61 20 39 35 71 

Qualificar docentes 
e técnicos 
administrativos 
internacionalmente  

  

Nº de docentes e 
técnicos 
administrativos 
qualificados no Tema 
(total e por 
instituição) 

30 61 25 49 22 44 14 28 25 51 

Nº de Missões 
realizadas 
associadas ao Tema 
por instituição 

8 16 6 13 6 12 3 7 7 14 
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Quadro 2 – Alocação de bolsas e missões da proposta, em consonância com as metas 
estabelecidas para cada tema. 

Tipo de 
bolsa/ação 

Ano 
Total 

Tema (%) 

1 2 3 4 1 
(26%) 

2 
(21%) 

3 
(19%) 

4 
(12%) 

5 
(22%) 

MTE 8 8 8 8 32 8 7 6 4 7 

MTE 32 32 32 32 128 33 27 24 15 28 

CE 9 7 7 7 30 8 6 6 4 7 

DS 62 87 87 87 323 84 68 61 39 71 

PVEJ 26 23 23 23 95 25 20 18 11 21 

PVES 36 34 34 34 138 36 29 26 17 30 

PVB 67 50 48 48 213 55 45 40 26 47 

JTEE 4 4 4 4 16 4 3 3 2 4 

PDEE 12 4 4 4 24 6 5 5 3 5 

DS 21 4 4 4 33 9 7 6 4 7 

2.3.3 Síntese do pedido de revisão do Item 2.3 

A análise desenvolvida neste item evidencia que a similaridade formal entre as diretrizes de 
internacionalização decorre de uma opção estratégica claramente explicitada na proposta, 
voltada à consolidação de uma política institucional integrada e ao uso de instrumentos 
comuns entre os temas. Essa abordagem assegura o atendimento aos critérios do Edital e 
do Anexo II, ao combinar coerência institucional com metas, indicadores e mecanismos de 
monitoramento definidos pela rede. Ao mesmo tempo, a proposta demonstra que a 
diferenciação entre os temas se manifesta nos objetivos científicos, nos objetos de 
cooperação, nos parceiros internacionais e nos resultados esperados, conforme descrito 
nas seções temáticas.  

Nesse contexto, entende-se pertinente a revisão deste item do parecer, a fim de reconhecer 
a adequação da proposta quanto à estratégia, à operacionalização do plano de ação e à 
internacionalização. 

2.4 DA GOVERNANÇA DA REDE, DO COMPARTILHAMENTO DAS PRÁTICAS 
DE GESTÃO, DA REDUÇÃO DE ASSIMETRIAS E DA DEFINIÇÃO E 
MONITORAMENTO DE INDICADORES 

O parecer afirma que “as ações de compartilhamento de práticas de gestão da 
internacionalização, ou de redução de assimetrias, carecem de precisão”, acrescentando 
que “os mecanismos de gestão também são bastante genéricos” e que, quando combinados 
a um plano de ações e a temas amplos, “impossibilitam definir e monitorar indicadores”. 

É importante registrar, de início, que o Edital nº 13/2025 e seu Anexo II não estabelecem, 
como requisito avaliativo, a existência de mecanismos de gestão “distintos por tema”, mas 
sim a presença de governança institucional, responsabilidades definidas, metas e 
indicadores, com capacidade demonstrada de acompanhamento, avaliação e correção de 
rumos. 

A Rede apresenta, de maneira organizada e verificável, um conjunto de mecanismos de 
governança, gestão e monitoramento formalmente estruturado, explicitamente aderente ao 
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Edital e Anexo II, para permitir o compartilhamento qualificado de práticas e o 
acompanhamento sistemático de indicadores com metas diferenciadas por tema, 
respeitadas suas dinâmicas próprias (Plano de Governança, Seção 4, p. 194–213; Plano de 
Ação, Seção 5, p. 214–286), incluindo o atendimento de ações específicas para redução de 
assimetrias relacionadas com políticas de inclusão. 

Dessa forma, os detalhamentos a seguir estarão concentrados na existência e eficiência dos 
mecanismos e instrumentos de governança e monitoramento previstos que viabilizam o 
acompanhamento da estrutura de gestão, metas e indicadores formalmente definidos e 
instrumentos de coleta e consolidação. 

2.4.1 Da estrutura de governança efetivamente definida na proposta e de 
suas funções operacionais 

A proposta descreve, de forma detalhada, uma estrutura de governança claramente definida, 
apresentada no Plano de Governança (Seção 4, p. 194-213), composta pelas instâncias 
formais e operacionais, com atribuições explícitas, periodicidade definida e 
responsabilidades individualizadas, conforme ilustrado na Figura 1. 

2.4.1.1 Comitê Gestor 

(Plano de Governança, Seção 4.1) 

O Comitê Gestor é definido explicitamente como a instância máxima de governança da 
Rede, composto pelo(a) Pró-Reitor(a) de Pesquisa e Pós-Graduação e pelo(a) responsável 
institucional pelas Relações Internacionais de cada IES da Rede. O Pró-Reitor da instituição 
coordenadora exerce a coordenação do Comitê (Seção 4.1.a, p. 194–199). 

Suas atribuições, conforme descritas na proposta, incluem: a definição de prioridades 
estratégicas da Rede; a aprovação e o acompanhamento do plano de ação; a deliberação 
sobre ajustes de cronograma, metas, produtos e orçamento; a definição de diretrizes para 
parcerias internacionais; e a promoção do intercâmbio de práticas e experiências entre as 
instituições associadas. O Comitê também é responsável por assegurar a transparência das 
ações da Rede, inclusive por meio da divulgação de planos, indicadores e relatórios, bem 
como pela supervisão do cumprimento das metas pactuadas no Plano de Ação e pela 
garantia da execução equitativa dos recursos entre as instituições participantes (Seção 
4.1.a, p. 196–199). Estão definidas reuniões periódicas, realizadas de forma remota e 
presencial, que conferem caráter contínuo, deliberativo e efetivo à governança da Rede. As 
atribuições do Comitê Gestor foram definidas em consonância com o item 10.3 do Edital 
13/2025. 

Assim, a governança não se limita a uma descrição genérica: há instância decisória superior, 
composição institucional definida, responsabilidades explícitas e mecanismos de 
deliberação e de acompanhamento periódico, requisitos diretamente vinculados ao que o 
Edital exige. 
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Figura 2. Estrutura de governança da rede 
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2.4.1.2 Comitê Temático  

(Plano de Governança, Seção 4.1) 

O Comitê Temático foi criado para esta proposta, com o objetivo de promover a 
articulação entre os temas de forma mais precisa e minuciosa.  Este comitê é composto 
pelos(as) coordenadores(as) dos temas estratégicos e pelos pró-reitores das IES da rede, 
e atua como instância técnico-acadêmica de acompanhamento e de qualificação das 
ações. Compete a esse Comitê avaliar tecnicamente as propostas de missões e 
atividades vinculadas a cada eixo temático. Bem como promover a integração 
interinstitucional e intertemática, monitorar o cumprimento das metas e dos 
cronogramas dos planos temáticos e assessorar o Comitê Gestor na proposição de 
ajustes estratégicos, a partir da análise sistemática dos indicadores associados a cada 
ação (Seção 4.1 – Coordenadores de Temas Estratégicos, p. 196–200). Ao atuar como 
espaço permanente de articulação acadêmica, o Comitê Temático reduz o risco de 
segmentação, favorece a convergência entre áreas e instituições e, principalmente, a 
interação dos Temas, contrapondo-se à fragilidade apontada no Parecer exarado, que 
aponta "a falta de articulação entre os temas”. 

Além disso, ao vincular a análise técnico-acadêmica ao exame sistemático de 
indicadores e ao acompanhamento de metas e cronogramas, o Comitê Temático 
constitui, por desenho, um mecanismo operacional de monitoramento e não apenas 
uma instância consultiva. 

2.4.1.3 Comitê Administrativo 

(Plano de Governança, Seção 4.2) 

O Comitê Administrativo é responsável pela execução operacional, administrativa e 
financeira do projeto, incluindo a gestão de editais internos, o acompanhamento de 
cronogramas e entregas, a sistematização e a consolidação de indicadores, a elaboração 
de relatórios periódicos, a gestão orçamentária e financeira, bem como o apoio logístico 
às ações de mobilidade e de cooperação internacional. É também essa instância que 
operacionaliza os instrumentos de monitoramento descritos no Plano de Ação, 
desempenhando papel central na mitigação de assimetrias operacionais, ao padronizar 
procedimentos e apoiar instituições com menor estrutura administrativa, assegurando 
execução uniforme e regular das ações (Seção 4.2, p. 205-206). 

O Comitê Administrativo, portanto, é a instância responsável pela “capacidade de 
monitoramento continuado” exigida no Anexo II, uma vez que centraliza rotinas de 
consolidação de dados, padronização de processos, produção de relatórios e apoio à 
execução. 

Essas instâncias atuam de forma articulada e complementar, evidenciada pela definição 
explícita e não sobreposta de atribuições entre o Comitê Gestor, o Comitê Temático e o 
Comitê Administrativo, bem como pela previsão de rotinas regulares de reunião e 
deliberação. A proposta prevê, ainda, a produção obrigatória de instrumentos formais de 
gestão e monitoramento, como regulamentos referenciais, repositórios e dashboards de 
indicadores, relatórios anuais e seminários periódicos de avaliação da Rede (Seções 4.1 
e 4.2, p. 195–204; Seção 5 – Plano de Ação, p. 214–286). Esses elementos asseguram 
clareza decisória e capacidade efetiva de indução, acompanhamento e correção de 
rumos, em estrita aderência ao que é solicitado no Edital e ao que é avaliado no Anexo II. 

Diante disso, a proposta prevê instâncias, rotinas e instrumentos que tornam o 
monitoramento contínuo, verificável e orientado por evidências que permitem a correção 
de rumos a qualquer tempo. 
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2.4.2 Da definição, operacionalização e monitoramento de indicadores 

O parecer registra que, em razão da amplitude dos temas e das ações propostas, seria 
“impossível definir e monitorar indicadores” no âmbito da Rede. Contudo, essa 
conclusão não se sustenta à luz dos dispositivos efetivamente apresentados na 
proposta. O Plano de Ação (item 3.2) organiza as atividades da Rede em ações com 
responsáveis institucionais definidos, cronogramas, metas quantificáveis e produtos 
esperados, permitindo a associação direta entre cada ação e indicadores de processo e 
de resultado (Seção 5 – Plano de Ação, p. 214–286), em conformidade com os Anexos II 
e III. Este último estabelece as bases da Avaliação do Programa Capes Global.edu ao 
longo da sua execução.  

A proposta prevê instrumentos específicos e verificáveis para a definição e o 
monitoramento dos indicadores, tais como a criação de repositórios institucionais e de 
dashboards consolidados da Rede, destinados à coleta padronizada de dados, à 
comparabilidade entre instituições e temas e ao acompanhamento sistemático da 
evolução das ações ao longo do tempo (ações 5.1.2, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3 e 5.5.3, Seção 5). 
Os indicadores relacionados à produção intelectual internacionalizada, à mobilidade 
acadêmica, à cooperação internacional, à internacionalização do currículo, ao 
multilinguismo e à internacionalização em casa são coletados, consolidados e 
analisados em fluxo institucional definido, envolvendo Comitê Administrativo, Comitê 
Gestor e Comitê Temático (Seção 4.1.c e 4.2, p. 202–205). 

Assim, além de definir indicadores, a proposta descreve, de forma articulada e 
sistemática, o ciclo completo de monitoramento, compreendendo a definição, a coleta, 
a consolidação e a análise das informações, seguidas da tomada de decisão e da 
correção de rumos, possibilitando o monitoramento. 

Por fim, a instituição de ciclos formais de avaliação, materializados na elaboração de 
relatórios anuais, intermediários e finais para a CAPES, bem como na realização de 
seminários anuais de avaliação da Rede, demonstra a existência de mecanismos 
concretos, operacionais e contínuos de monitoramento e correção de rumos, em plena 
aderência ao Edital e ao Anexo II. 

2.4.3 Do compartilhamento de práticas de gestão e de 
internacionalização, incluindo internacionalização em casa 

O parecer indica que “as ações de compartilhamento de prática da gestão da 
internacionalização carecem de precisão”. Nesta proposta o compartilhamento de 
práticas de gestão da internacionalização é tratado como processo institucional 
estruturado, sistemático, contínuo e preciso, orientado ao fortalecimento da capacidade 
institucional das quatro IES, com estratégias definidas, mecanismos formais de 
coordenação, rotinas operacionais e instrumentos verificáveis de acompanhamento e 
avaliação (Diagnóstico da Rede, Seção 3.1, p. 95-96, Seção 3.2, p. 97–193; Plano de 
Governança, Seção 4, p.192–213; Plano de Ação, Seção 5, p. 214–286), conforme 
detalhado a seguir. 

É explicitado no Plano de Governança (p.193) que a instituição coordenadora 
compartilhará metodologias de planejamento e implementação da internacionalização, 
incluindo planos estratégicos, regulamentos referenciais, modelos de editais internos, 
fluxos administrativos e financeiros padronizados, instrumentos de monitoramento, 
indicadores e dashboards, fontes de verificação e modelos de relatórios periódicos, com 
vistas a reduzir as assimetrias institucionais e fortalecer a governança da 
internacionalização nas instituições associadas. Esses instrumentos são discutidos, 
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validados, acompanhados e adaptados no âmbito das instâncias de governança da 
Rede, assegurando a transferência efetiva de capacidades institucionais, a 
comparabilidade de resultados e o acompanhamento sistemático das ações e dos 
resultados ao longo do tempo, conforme requerido no Anexo II do Edital 13/2025. 

Ainda na p.193, no campo da internacionalização em casa, destaca-se o 
compartilhamento da experiência do Programa de Proficiência em Língua Estrangeira da 
UFBA (PROFICI), que oferecerá às instituições associadas turmas online gratuitas de 
idiomas como inglês, espanhol, francês, alemão, japonês, yorùbá, mandarim e 
português como língua estrangeira. Este último, especialmente voltado ao acolhimento 
de estudantes e pesquisadores estrangeiros nas instituições (Seção 3.2.1 – UFBA). Estão 
previstas também ações de internacionalização do Currículo e Promoção do 
Multilinguismo (p. 127–128; Seção 5, ações 5.1.18, 5.2.20, 5.3.20). Tratam-se de ações 
concretas, e mensuráveis, já existentes na Coordenadora respondem diretamente aos 
indicadores previstos no Anexo II. 

O compartilhamento ocorre também no sentido inverso, com as instituições associadas 
aportando práticas e experiências próprias, como estratégias de internacionalização em 
instituições multicampi, ações de inserção territorial e soluções de gestão em contextos 
institucionais recentes (Seções 3.2.2 a 3.2.4, p. 138–192). 

Esse caráter multidirecional reforça a ideia de que a Rede opera como um arranjo 
cooperativo de aprendizagem institucional horizontalizado e verticalizado, ampliando a 
capacidade de gestão da internacionalização de modo integrado e sustentável. 

As evidências apresentadas na proposta demonstram que as práticas de 
compartilhamento de gestão da internacionalização estão descritas na proposta de 
forma precisa, incluindo instrumentos formais, instâncias responsáveis e fluxos 
operacionais definidos. 

2.4.4 Da redução de assimetrias como eixo estruturante e da lógica de 
replicação das ações 

A redução de assimetrias constitui eixo estruturante da proposta, em plena consonância 
com os objetivos do Programa CAPES-Global.edu e com os critérios explicitados no 
Anexo II, que valorizam estratégias capazes de promover o fortalecimento institucional 
equilibrado entre programas e instituições em diferentes estágios de maturidade. A Rede 
foi deliberadamente constituída exclusivamente por instituições das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, reconhecidas como aquelas que concentram as maiores 
assimetrias históricas da pós-graduação brasileira e, por consequência, da 
internacionalização (Seção 1 – Dados da Rede, p. 9–11; Seção 3 – Diagnóstico da Rede, 
p. 95–96). 

A própria estrutura de governança da Rede, com Comitê Gestor, Comitê Temático e 
Comitê Administrativo, foi concebida para operar de forma integrada sobre esse conjunto 
comum de ações e indicadores, permitindo identificar avanços, mapear assimetrias e 
promover ajustes estratégicos de forma coordenada (cf. Seção 4 – Plano de Governança, 
p. 194–205). 

Especificamente na Seção 4 – Plano de governança da Rede (Item I, p. 192-193), a rede 
apresenta as estratégias específicas para superação das assimetrias regionais, bem 
como as intra e interinstitucionais, por meio da inclusão dos diversos grupos 
socioeconômicos, origens éticas, de gênero e de pessoas com deficiências nas 
oportunidades de internacionalização, incluído: (a) suporte a futuros bolsistas de 
diferentes necessidades; (b) inclusão de diversos grupos socioeconômicos, observado 
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reserva mínima de 30% das vagas para pessoas negras (perdas e pardas), além de vagas 
supranumerárias para indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência, pessoas trans, 
imigrantes ou refugiados em situação de vulnerabilidade; (c) atenção a parentalidade, 
especialmente mulheres com filhos, considerando ampliação de dois anos no tempo de 
análise de sua trajetória acadêmica para cada filho; (d) nomeação de comissões de 
seleção com ampla diversidade; (e) garantia de acesso às comunidades das instituições 
participantes para a formação de língua estrangeira; (f) ampla divulgação e acesso de 
editais e orientação no preenchimento dos requisitos básicos. A instituição 
coordenadora possui histórico institucional consolidado de mais de 10 anos na 
implementação de marcos normativos de reserva de vagas na pós-graduação para 
populações em situação de vulnerabilidade, o que reforça sua capacidade indutora e a 
replicabilidade dessas iniciativas no âmbito da Rede. 

As evidências apresentadas demonstram que as ações de redução de assimetrias são 
tratadas com precisão, tanto como eixo estruturante explícito, operacionalizado por 
meio da composição da Rede, quanto pelas ações vinculadas às ações de inclusão 
descritas em detalhes na proposta. 

2.4.5 Da definição, operacionalização e monitoramento de indicadores 

Consta do parecer que “os mecanismos de gestão também são bastante genéricos. 
Juntamente com um plano de ações e temas amplos, impossibilita definir e monitorar 
indicadores”. A  proposta apresenta, na Seção de Plano de Governança (item c, p.203), 
os métodos sistemáticos de acompanhamento e avaliação dos avanços acadêmicos, 
científicos e tecnológicos dos temas estratégicos, com a identificação de áreas ou temas 
em que os resultados se mostrem menos consistentes, de modo a permitir o redesenho 
de estratégias e a adoção de medidas corretivas que assegurem o fortalecimento 
equilibrado da internacionalização em toda a Rede. São exemplos de trecho do item c – 
Plano de Governança: 

“As metas estabelecidas neste projeto são para a gestão global do projeto pela Rede, 
porém, todos os indicadores serão desdobrados por instituição associada. A estrutura de 
monitoramento contemplará três dimensões centrais, conforme a seguir. 

O acompanhamento das ações será realizado a partir do registro sistemático das 
atividades previstas no Plano de cada Tema nas dimensões: governança e compromisso 
institucional com a internacionalização, cooperação e visibilidade internacional, 
internacionalização do currículo, internacionalização em casa, mobilidade acadêmica 
internacional, produção intelectual internacionalizada e ações de internacionalização 
com o setor não acadêmico. 

Os Comitês Administrativo e Temático serão responsáveis por este acompanhamento, e 
as instituições irão coletar e alimentar os dados em repositórios digitais e dashboards da 
Rede, para padronização das informações e acesso compartilhado às métricas de 
execução. 

A avaliação será realizada pelo Comitê Gestor e orientada pelos indicadores qualitativos 
e quantitativos e suas metas definidas no Plano. Entre os qualitativos, destacam-se a 
elaboração de regulamentos referenciais e a adoção de canais de comunicação. Entre os 
quantitativos, incluem-se o número de acordos de cooperação firmados, projetos de 
pesquisa em colaboração internacional, participação de docentes, discentes e técnicos 
administrativos em eventos e mobilidades, entre outros. Tais indicadores possibilitam 
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mensurar a realização de atividades e o seu impacto na consolidação da 
internacionalização das instituições.” 

O parecer registra que, em razão da amplitude dos temas e das ações propostas, seria 
“impossível definir e monitorar indicadores” no âmbito da Rede. Contudo, conforme 
demonstrado na proposta, tal conclusão não se sustenta à luz dos dispositivos 
efetivamente apresentados. O Plano de Ação, conforme já apresentado no item 2.4 deste 
documento, organiza as atividades da Rede em ações descritas minuciosamente, com 
responsáveis institucionais definidos, cronogramas estabelecidos, metas quantificáveis 
e produtos esperados, permitindo a associação direta entre cada ação e indicadores de 
processo e de resultado (Seção 5 – Plano de Ação, p. 214–286), conforme requerido nos 
Anexos II e III. Desse modo, a mensuração não depende de “reduzir” a amplitude 
temática ou de tornar os mecanismos menos genéricos, mas de vincular ações a metas, 
responsáveis, produtos e fontes de verificação, o que está estruturado no Plano de Ação 
e operacionalizado pelas instâncias de governança. 

Para possibilitar o monitoramento, a proposta prevê instrumentos específicos e 
verificáveis para a definição dos indicadores, tais como a criação de repositórios 
institucionais e de dashboards consolidados da Rede, destinados à coleta padronizada 
de dados, à comparabilidade entre instituições e temas e ao acompanhamento 
sistemático da evolução das ações ao longo do tempo (ações 5.1.2, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3 e 
5.5.3, Seção 5). Como exemplos de indicadores monitorados estão aqueles relacionados 
à produção intelectual internacionalizada, à mobilidade acadêmica, à cooperação 
internacional, à internacionalização do currículo, ao multilinguismo e à 
internacionalização em casa são coletados pelas instituições participantes, 
consolidados pelo Comitê Administrativo e analisados de forma articulada no âmbito do 
Comitê Gestor, com apoio técnico do Comitê Temático, assegurando responsabilidade 
institucional clara e uso efetivo das informações nas tomadas de decisão (Seção 4.1.c e 
4.2, p. 202–205). 

Assim, além de definir indicadores, a proposta descreve (Plano de Governança, Seção 4), 
de forma articulada e sistemática, o ciclo completo de monitoramento, que compreende 
as etapas de definição, coleta, consolidação e análise das informações, seguidas da 
tomada de decisão e da correção de rumos. Ademais, são explicitadas as instâncias 
responsáveis e os instrumentos específicos envolvidos em cada fase, o que afasta a 
conclusão quanto à impossibilidade de monitoramento. 

2.4.6 Síntese do pedido de revisão do Item 2.4 

O desenvolvimento deste item demonstra que a proposta define mecanismos de 
governança e gestão precisos e formalmente estruturados, estratégias consistentes de 
compartilhamento de práticas de internacionalização. Há também o enfrentamento 
direto das assimetrias regionais e institucionais, bem como indicadores compartilhados, 
definidos, operacionalizados e integrados aos processos de acompanhamento e tomada 
de decisão, o que possibilita o monitoramento a tempo e a hora. 

Considerando esses elementos, solicita-se a revisão deste item do parecer à luz  
do conteúdo da proposta em atendimento aos critérios do Edital nº 13/2025 e de seu 
Anexo II. 
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2.5 DA COMPOSIÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA COMPLEMENTARIDADE COM 
RECURSOS DAS FAPS ESTADUAIS 

O parecer aponta que o orçamento da proposta “não é justificado por elementos 
concretos, em particular no que diz respeito ao número elevado de bolsas previstas 
(quase 91% do orçamento)”. A Rede considera  relevante que a composição 
orçamentária apresentada resulta de uma opção estratégica consciente, plenamente 
compatível com a natureza da fonte orçamentária do Programa CAPES-Global.edu e com 
as disposições do Edital. Trata-se de um arranjo financeiro integrado que articula o uso 
estratégico das bolsas da CAPES à mobilização de recursos complementares das FAPs, 
assegurando a execução integral, a viabilidade financeira e a sustentabilidade das ações 
propostas. Além disso, a elaboração do orçamento, incluindo bolsas e recursos de 
custeio, levou em consideração o compartilhamento equânime dos recursos entre 
instituições e temas, considerando a participação dos PPGs em cada tema.  

Conforme estabelecido no Edital nº 13/2025, os recursos financeiros aportados pela 
CAPES ao Programa CAPES-Global.edu são oriundos do orçamento da Agência, 
vinculados à Ação 0487 – Concessão de Bolsas de Estudos no Ensino Superior, Fonte de 
Recurso 8100, conforme disposto no item 6.1 do Edital. Essa natureza orçamentária 
viabiliza o uso predominante e estratégico de recursos por meio de bolsas. 

Adicionalmente, a ênfase nas bolsas alinha-se diretamente aos objetivos estratégicos do 
Programa, uma vez que as bolsas constituem os vetores centrais da internacionalização, 
viabilizando a mobilidade acadêmica, a formação de recursos humanos com inserção 
internacional, o fortalecimento de redes de pesquisa e a ampliação da cooperação 
científica internacional. No contexto do CAPES-Global.edu, as bolsas assumem caráter 
estruturante para a consolidação institucional da internacionalização em uma rede 
composta por instituições em diferentes estágios de maturidade. 

Cumpre destacar, ainda, que a Rede adotou uma estratégia ativa e bem-sucedida de 
captação de recursos financeiros complementares junto às FAPs dos três estados 
envolvidos, nos termos do Item 15 do Edital nº 13/2025, que trata da adesão das 
mesmas. Conforme o Item 15.1, essa adesão poderá ocorrer por meio do financiamento 
de recursos de custeio repassados diretamente às universidades participantes de nossa 
Rede, destinados a fomentar atividades da Rede, incluindo mobilidade nacional, 
organização de seminários internos da Rede, bolsas de apoio administrativo e outras 
ações correlatas. As cartas de apoio das três FAPs foram apresentadas no ato da 
inscrição e estão anexadas à proposta no campo do formulário destinado para este fim. 

A captação de recursos financeiros complementares junto às FAPs permite que os 
recursos da CAPES sejam utilizados de forma intensiva e eficiente onde são mais 
estratégicos e efetivos, isto é, na concessão de bolsas. É essa junção de fontes que 
explica a proporção de bolsas na composição orçamentária da proposta correspondente 
a aproximadamente 91% do orçamento. O uso dos recursos esperados das FAPs aparece 
em várias ações da proposta, como se vê nas páginas 260 e 265.  

Nas cartas das FAPs anexadas à proposta da Rede, verifica-se o compromisso com o 
aporte financeiro em todas as IES, tanto por meio de financiamento direto quanto por 
meio de financiamento de ações, como seminários, missões e atividades de integração, 
entre outros. A seguir estão descritos os aportes financeiros, conforme cartas: 

 A Carta de apoio da FAPESB afirma que, “em caso de aprovação do projeto, 
através do fomento a itens necessários à consecução do mesmo, de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e financeira da FAPESB e se limitará a cerca de 
1/3 dos valores efetivamente aprovados para financiamento das ações na 
Universidade Federal da Bahia e na Universidade Federal do Oeste da Bahia”.  
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 A carta da FAPT – Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins firma apoio “em 
conformidade com os termos descritos nos itens 15.1 a 15.3 do referido edital, a 
FAPT – poderá apoiar as propostas aprovadas pela CAPES, em caráter 
complementar, especialmente nas seguintes ações: a) mobilidade nacional de 
pesquisadores e estudantes; b) organização de seminários, encontros e 
atividades de integração da rede; c) concessão de bolsas de apoio administrativo; 
d) outras iniciativas de gestão e fortalecimento institucional não contempladas 
com recursos da CAPES”. 

 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Fundect) afirma que apoia o projeto.  

Essa combinação entre o uso intensivo e estratégico das bolsas da CAPES com a 
mobilização de recursos complementares das FAPs demonstra a viabilidade financeira 
da proposta, a capacidade de articulação institucional da Rede e a sustentabilidade das 
ações de internacionalização para além do financiamento federal. 

2.5.1 Síntese do pedido de revisão do Item 2.5 

A análise deste item demonstra que a composição orçamentária decorre de opção 
estratégica compatível com a natureza da fonte de financiamento do Programa CAPES-
Global.edu e com a articulação comprovada de recursos financeiros complementares 
das FAPs, assegurando a viabilidade, a execução integral e a sustentabilidade das ações 
propostas. 

À vista desses elementos, solicita-se a revisão deste item do parecer, para que a 
avaliação reconheça a compatibilidade da distribuição orçamentária com o 
planejamento apresentado e com os critérios do Edital nº 13/2025. 

3. MATRIZ DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
DO ANEXO II, A PROPOSTA E O RECURSO 

Com o objetivo de evidenciar a aderência da proposta aos critérios de avaliação 
estabelecidos no Edital nº 13/2025, apresenta-se, ao final desta seção introdutória, a 
“Matriz de Correspondência entre os Critérios de Avaliação do Anexo II, a Proposta e o 
Recurso”. Deste modo, a tabela 1 reproduz fiel e integralmente os itens e indicadores 
avaliativos, acompanhados de uma coluna adicional de autoavaliação. 
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Matriz de Correspondência entre os Critérios de Avaliação (Anexo II), a Proposta e o Recurso 
 

Com o objetivo de realçar a aderência da proposta aos critérios de avaliação estabelecidos no Edital nº 13/2025, apresenta-se, a seguir, a reprodução 
fiel e integral dos critérios constantes do Anexo II, acompanhada da coluna adicional de autoavaliação. 

O objetivo deste exercício é facilitar a verificação objetiva da correspondência entre os critérios avaliativos, o conteúdo efetivamente apresentado e os 
argumentos desenvolvidos no presente recurso, sem introduzir elementos novos, limitando-se à explicitação e à organização das informações já 
constantes da proposta original. 

Essa autoavaliação tem caráter exclusivamente analítico e demonstrativo, indicando, de forma sintética, como cada item e indicador do Anexo II é 
atendido pela proposta submetida, bem como a localização das evidências correspondentes, tanto no texto da proposta quanto nas seções 
específicas deste recurso. 

 

Tabela 1. Coerência e adequação da proposta em relação aos objetivos do Programa (30% da nota) 

Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

1.1 Coerência da 
proposta. 

1.1.1. Verificação da coerência entre tema, objetivos e 
ações propostas para o projeto de rede em relação aos 
objetivos do Programa Capes-Global.edu. 

12 

A proposta atende ao critério de coerência entre temas, 
objetivos e ações, apresentando cinco temas articulados, 
com objetivos claramente vinculados às ações de 
internacionalização e aos objetivos do Programa CAPES-
Global.edu. Evidências na Proposta: Seção 1 (Justificativa 
da Rede), Seção 2 (Temas, p. 11–94) e Seção 5 (Plano de 
Ação, p. 214–286). Tratado no Recurso: Item 2.1. 

1.2 Adequação da 
Rede 
considerando a 
abrangência 
nacional 

1.2.1 Distribuição das instituições participantes em termos 
de localização geográfica. Quanto maior a pluralidade de 
regiões participantes, maior a pontuação, considerando o 
número de instituições participantes da Rede. 

9 

A aderência ao critério de abrangência nacional está 
evidenciada na constituição de uma Rede composta 
exclusivamente por instituições das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, com foco na redução de 
assimetrias e na pluralidade regional prevista pelo 
Programa. Evidências na Proposta: Seção 1 (Dados da 
Rede, p. 9–11) e Seção 3 (Diagnóstico da Rede, p. 95–96). 
Detalhado no Recurso: Item 2.1. 



 24

Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

1.3 Aderência dos 
temas às 
prioridades 
nacionais e/ou 
ODS. 

1.3.1 Análise do alinhamento e convergência entre os 
temas estratégicos que foram definidos pela Rede e as 
políticas públicas voltadas às prioridades nacionais e/ou 
ODS, bem como às Grandes Áreas do Conhecimento 
definidas pela CAPES. 

9 

Quanto ao alinhamento dos temas às prioridades 
nacionais, às ODS e às Grandes Áreas do Conhecimento da 
CAPES, esse atendimento está explicitado no 
detalhamento temático e no mapeamento apresentado, 
aspecto inclusive reconhecido no próprio parecer. 
Evidências na Proposta: Seção 2 (Temas, p. 11–94) e 
Diagnóstico da Rede (Seção 3). Tratado no Recurso: Itens 
2.1 e 2.2. 

 

2. Promoção da internacionalização da pós-graduação brasileira (35% da nota) 

Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

2.1 Plano de 
Ação para 
desenvolvimento 
da 
internacionalizaç
ão estratégica 
institucional da 
Rede. 

2.1.1 Análise dos objetivos a serem alcançados, por 
meio da internacionalização, no desenvolvimento de 
cada tema para o avanço acadêmico, científico e/ou 
de inserção social. 

2.1.2 Análise das metas, dos prazos e dos 
indicadores das atividades e iniciativas a serem 
desenvolvidas pela Rede, constantes no Plano de 
Ação, incluindo as ações propostas para inserção 
internacional. 

10 

O atendimento ao critério relativo ao Plano de Ação 
para a internacionalização estratégica institucional 
está expresso na estruturação do Plano por tema, com 
objetivos claros, metas quantificáveis, prazos 
definidos, responsáveis institucionais e indicadores 
operacionais, em consonância com as dimensões de 
avaliação previstas no Edital (Anexo III). As atividades e 
iniciativas estão descritas de forma operacional, com 
produtos esperados e indicadores associados, 
acompanhamento sistemático e tomada de decisão 
ao longo da execução. Evidências na Proposta: Seção 
5 (Plano de Ação, p. 214–286). No Recurso: Item 2.4.3. 

2.2 Estratégias 
para promoção 
da 

2.2.1 Análise das Estratégias para: 

a) compartilhamento das práticas na gestão da 
internacionalização com vistas a fortalecer a 

5 

No tocante às estratégias de promoção da 
internacionalização, o atendimento a este critério está 
registrado na definição de estratégias e instrumentos 
para o compartilhamento de práticas de gestão da 
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Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

internacionalizaç
ão. 

capacidade institucional dos integrantes da Rede, 
incluindo a elaboração de Planos Estratégicos de 
Internacionalização; 

b) compartilhamento, nas Instituições participantes e 
com a sociedade, do conhecimento produzido pela 
Rede em cooperação internacional; 

c) comunicação e divulgação das ações e experiências 
de internacionalização da Rede nas instituições 
participantes e na comunidade externa, em diferentes 
mídias, em português e em língua estrangeira. 

internacionalização, do conhecimento produzido e da 
comunicação e divulgação das ações, em português e 
em língua estrangeira, com rotinas e mecanismos 
descritos. Evidências na Proposta: Seção 4 (Plano de 
Governança, p. 194–213) e Seção 5 (Plano de Ação). 
Detalhado no Recurso: Item 2.4. 

 

2.3 Nível de 
inserção 
internacional das 
instituições 
participantes da 
Rede. 

2.3.1 Análise do nível de internacionalização das 
instituições participantes da Rede. Quanto maior a 
diferença na inserção internacional entre as 
instituições participantes, maior a pontuação, 
respeitados os requisitos mínimos estipulados em 
Edital. 

2.3.2 Para análise do perfil das instituições 
participantes, o Programa irá considerar: 

a) Número de PPG 6 e 7 da instituição coordenadora; 

b) Número de Acordos de Cooperação Internacional bi 
ou multi laterais firmados nos últimos 8 anos (2017 a 
2024), que resultem em projetos de pesquisa e de 
tecnologias, inovação, projetos de extensão e 
publicações decorrentes com instituições da: 

i. África 

ii. América do Norte 

15 

A proposta atende ao critério ao reunir instituições 
com distintos níveis de inserção internacional, 
conforme diagnosticado e documentado, 
apresentando dados consolidados sobre acordos, 
mobilidade, projetos internacionais, 
internacionalização do currículo, multilinguismo, 
infraestrutura e cooperação com setores não 
acadêmicos, conforme a Seção 3 (Diagnóstico da 
Rede, p. 95–193) da proposta enviada. Tratado no 
Recurso: Item 2.2. 
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Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

iii. América Latina e Caribe iv. Ásia 

v. Europa vi. Oceania 

vii. Países do BRICS 

c) mobilidade internacional com e sem acordo (IN e 
OUT) de pós-graduandos, docentes, pesquisadores e 
técnicos das instituições da rede nos últimos 8 anos 
(2017 a 2024) de/para: 

i. África 

ii. América do Norte 

iii. América Latina e Caribe iv. Ásia 

v. Europa vi. Oceania 

vii. Países do BRICS 

d) Número de programas de pós-graduação stricto 
sensu que possuem Acordo de Dupla Titulação e/ou 
Cotutela e número de beneficiados, nos últimos 8 
anos (2017 a 2024). 

e) Número de projetos de cooperação internacional na 
pós-graduação (que inclua pelo menos um membro 
vinculado a uma IES estrangeira) com fomento 
nacional e/ou internacional, nos últimos 

8 anos (2017 a 2024). 

f) Internacionalização do Currículo e promoção do 
multilinguismo que irá considerar as disciplinas 
ministradas em língua estrangeira na pós-graduação e 
as iniciativas de capacitação linguística. 
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Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

g) Presença de docentes, pesquisadores e técnicos 
estrangeiros na IES/IP, exceto mobilidade 
internacional, nos últimos 8 anos (2017 a 2024). 

h) Recursos e infraestrutura disponíveis da IES/IP 
Coordenadora para apoiar as ações da rede, 
incluindo: unidade de relações internacionais 
constante no organograma da IES/IP e centro de 
capacitação linguística. 

i) Iniciativas estratégicas que envolvam a 
internacionalização da Rede com setores não 
acadêmicos, setores econômicos e sociais, governos, 
representações da sociedade civil organizada e polos 
de desenvolvimento do Brasil. Serão considerados os 
resultados dessas colaborações, como 
desenvolvimento de projetos de inovação, iniciativas 
com impactos sociais e econômicos, transferência de 
conhecimento e tecnologia. 

j) Outras iniciativas de internacionalização descritas 
na proposta também serão consideradas. 

2.4 Qualidade da 
produção 
intelectual e 
destaques de 
impacto em 
cooperação 
internacional nos 

2.4.1 Análise da qualidade das produções intelectuais 
mais importantes nos últimos 8 anos, em colaboração 
internacional nos temas definidos pela Rede. Cada 
Rede deverá indicar produções intelectuais significativas 
dos últimos 

8 anos, resultantes de colaboração internacional nos 
temas definidos na proposta. 

5 

A proposta atende ao critério ao apresentar produções 
intelectuais qualificadas e destaques de impacto 
social resultantes de cooperação internacional, 
respeitando os limites quantitativos, a distribuição 
entre instituições e a diversidade temática exigidos 
pelo Edital. Evidências na Proposta: Seção 3.2 
(Instituições Participantes, p. 97–193). Tratado no 
Recurso: Item 2.2. 
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Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

temas definidos 
pela Rede. 

O limite máximo por tema será de até 3 produções, 
respeitando o total máximo de produções por Rede, 
conforme sua composição: 

Rede com 4 IES: até 60 produções; Rede com 5 IES: até 75 
produções; Rede com 6 IES: até 90 produções; 

Desse total, no máximo 50% das produções poderá ser 
oriundo da IES Coordenadora, e todas as instituições 
participantes devem estar representadas. 

2.4.2 Relação de até 3 destaques de impacto das 
instituições participantes da Rede na sociedade, nos 
últimos 8 anos, resultantes de cooperação 
internacional que envolva parceria com o setor não 
acadêmico, nos temas definidos. 

Obs.: Caso a Rede registe um número de publicações 
superior ao limite estabelecido, serão consideradas 
apenas as primeiras publicações cadastradas no 
sistema, de acordo com a ordem de registro. 
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3. Proposta para a inclusão e redução de assimetrias entre instituições da Rede (25% da nota) 

Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

3.1 Plano de 
Ação para 
redução das 
assimetrias entre 
as instituições 
dentro da Rede 
formada. 

3.1.1 Análise das iniciativas a serem desenvolvidas 
pela Rede, para redução das assimetrias entre as 
instituições participantes e sua vinculação com a 
internacionalização constantes no Plano de Ação. 

3.1.2 Serão valorizadas as propostas que incluam a 
participação de Programas de Pós-Graduação (PPG) 
situados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH-M) até 0,699. 

9 

A proposta atende ao critério ao estruturar ações 
explícitas e monitoráveis voltadas à redução das 
assimetrias institucionais e regionais, integradas à 
estratégia de internacionalização da Rede. Inclui PPGs 
localizados em municípios com IDH-M inferior a 0,699, 
conforme caracterização territorial e institucional 
apresentada (Vitória da Conquista, Barra etc.). 
Evidências na Proposta: Seção 3 (Diagnóstico da Rede) e 
Seção 5 (Plano de Ação). Tratado no Recurso: Itens 2.1, 
2.3 e 2.4.4 

3.2 Distribuição 
equitativa dos 
recursos. 

3.2.1 Análise da proposta de distribuição equitativa 
dos recursos no âmbito da Rede, considerando os 
objetivos definidos em cada tema, levando em conta a 
participação relativa de cada instituição participante e 
os Programas de Pós-Graduação vinculados. 

8 

Quanto à distribuição equitativa dos recursos, o 
atendimento a este critério está expresso na 
vinculação do orçamento às metas e ações do Plano, 
considerando a participação relativa das instituições e 
dos PPGs vinculados, com foco na equidade e na 
coerência com os objetivos definidos por tema. 
Evidências na Proposta: Seção 5 (Plano de Ação) e 
Quadro Orçamentário. No Recurso: Item 2.5. 

3.3 Estratégias 
de inclusão 

3.3.1 Análise das estratégias para a inclusão dos 
diversos grupos socioeconômicos, origens étnicas, de 
gênero e de pessoas com deficiência. 

8 

A proposta atende ao critério ao definir estratégias 
explícitas de inclusão social, étnico-racial, de gênero e 
de pessoas com deficiência, com critérios objetivos, 
ações afirmativas e dispositivos operacionais. 
Evidências na Proposta: Seção 4 (Plano de 
Governança) e Seção 5 (Plano de Ação). Tratado no 
Recurso: Item 2.4. 
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4. Governança e monitoramento (10% da nota) 

Itens Indicador Pontuação 
máxima Autoavaliação da rede 

4.1 Organograma 
da rede 

4.1.1 Análise do organograma da rede, incluindo as 
responsabilidades de cada ator envolvido e a 
designação dos representantes para apoiar a gestão 
das atividades executadas. 

3 

No que se refere ao organograma da Rede, o 
atendimento está expresso na apresentação das 
instâncias formais de governança, com atribuições, 
responsabilidades e designação de representantes 
para apoiar a gestão das atividades executadas. 
Evidências na Proposta: Seção 4 (Plano de 
Governança, p. 194–213). No Recurso: Itens 2.4.1 e 
2.4.2. 

4.2 Avaliação e 
Monitoramento 

4.2.1 Análise dos mecanismos de controle e 
monitoramento, incluindo as estratégias escolhidas 
para avaliação das atividades da Rede, conforme 
indicadores definidos no Plano de Ação, e a produção 
de relatórios periódicos de progresso. 

4 

A proposta atende ao critério ao definir mecanismos 
operacionais de monitoramento, incluindo 
indicadores, fontes de dados, relatórios periódicos, 
dashboards e ciclos formais de avaliação e correção 
de rumos. Evidências na Proposta: Seções 4 e 5. 
Tratado no Recurso: Itens 2.4.1 e 2.4.2. 

4.3 Gestão de 
Riscos 

4.3.1 Análise dos mecanismos de Gestão de Riscos 
com estratégias para identificar, avaliar e mitigar os 
riscos que possam afetar a Rede. 

3 

a aderência ao critério de gestão de riscos está 
expressa na identificação de riscos institucionais, 
operacionais e financeiros e na previsão de estratégias 
de mitigação e acompanhamento no âmbito da 
governança da Rede. Evidências na Proposta: Seção 4 
(Plano de Governança). No Recurso: Item 2.4. 
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4. SOBRE O PARECER QUANTITATIVO NO QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE NOTAS 
POR BLOCOS 

Nos itens anteriores deste recurso, a Rede apresentou uma análise qualitativa e analítica do 
conteúdo da proposta à luz do parecer recebido. Passa-se agora ao exame específico do quadro de 
atribuição de notas por blocos avaliativos, encaminhado pela CAPES, previsto no Edital nº 13/2025, 
item 21.4.2. O objetivo desta seção é confrontar, de forma objetiva e documentada, a pontuação 
atribuída a cada bloco com: (i) os critérios estabelecidos no Edital; (ii) o conteúdo efetivamente 
apresentado na proposta; e (iii) as notas atribuídas a cada bloco. 

4.1 Bloco I – Estímulo à internacionalização da pós-graduação (máx. 35 pontos) 

Nota atribuída: 15,55/35 

O Edital nº 13/2025 estabelece que o Bloco I deve avaliar o estímulo à internacionalização da pós-
graduação em relação aos objetivos propostos, contemplando oportunidades de experiência 
internacional, no Brasil e no exterior, para pós-graduandos, pesquisadores, docentes e técnicos, 
bem como o aumento da cooperação no ensino, na pesquisa, na extensão e na inovação, em 
cenários nacional e internacional. 

A proposta atende integralmente a esses critérios de forma estruturada e operacionalizada. O 
estímulo à internacionalização está organizado em cinco temas estratégicos (cf. Seção 2, p. 11–94), 
cada um deles contendo objetivos de internacionalização, PPGs envolvidos nas universidades 
participantes, parcerias internacionais identificadas, tipos de atividades previstas e vinculação 
explícita às prioridades do Programa. A materialização dessas ações encontra-se detalhada no 
Plano de Ação (cf. Seção 5, p. 214 em diante), que explicita ações, responsáveis, cronograma, 
produtos e indicadores, permitindo acompanhamento contínuo e verificável da execução. 

O estímulo à internacionalização na Rede, nos termos definidos pelo Edital nº 13/2025 para este 
Bloco avaliativo, encontra-se claramente operacionalizado por meio de um conjunto estruturado, 
quantificado e progressivo de instrumentos distribuídos transversalmente entre os cinco temas e 
proporcionalmente entre as quatro instituições participantes, considerando o número de PPGs  de 
cada uma. As oportunidades de experiência internacional, no Brasil e no exterior, contemplam 
diretamente pós-graduandos, pesquisadores, docentes e técnicos administrativos, por meio da 
concessão de 762 bolsas ao longo do período de execução (UFBA: 570; UFGD: 72; UFNT: 60; UFOB: 
60), distribuídas entre as modalidades de doutorado sanduíche no exterior e no Brasil, pós-
doutorado, professor visitante sênior e júnior, jovem talento com experiência internacional e 
capacitação de curta duração, conforme detalhado na Seção 6.1 da proposta. A essas 
oportunidades somam-se 126 missões científicas, previstas no Plano de Ação, ampliando o alcance 
das experiências de cooperação nacional e internacional no âmbito da Rede. Esses instrumentos 
sustentam, de forma transversal e verificável, o fortalecimento da cooperação no ensino, na 
pesquisa, na extensão e na inovação, uma vez que os planos de trabalho associados às ações e às 
bolsas são avaliados e priorizados com base na existência de parcerias interinstitucionais e 
internacionais, produção acadêmica conjunta, oferta compartilhada de atividades formativas, 
desenvolvimento de projetos colaborativos e interação com setores não acadêmicos, nos cenários 
nacional e internacional.  

Ademais, a proposta estabelece metas explícitas e monitoráveis de estímulo à cooperação, 
associadas às ações e indicadores previstos, em especial nas Metas nº 5.1.6; 5.1.8; 5.1.10; 5.1.11 
a 5.1.19; 5.1.21; 5.1.22; 5.2.8; 5.2.9; e 5.2.10, com quantitativos anuais definidos e lógica de 
crescimento progressivo, assegurando que a internacionalização se traduza em impactos 
institucionais concretos, distribuídos de forma equitativa entre os temas e entre as instituições da 
Rede, em plena aderência ao que estabelece o Edital nº 13/2025 para este Bloco avaliativo. 



 32

Adicionalmente, a proposta incorpora ações de internacionalização em casa, capacitação e 
formação linguística e acadêmica, integradas às atividades dos PPGs, ampliando o alcance da 
internacionalização para além da mobilidade clássica. 

Cabe ainda lembrar que a abrangência das ações, mencionada no parecer como elemento crítico, 
constitui, para a Rede, uma opção estratégica deliberada. A proposta foi concebida como 
abrangente, de modo a atender às universidades participantes como um todo, e não apenas a 
grupos ou programas, muitas vezes já consolidados. Essa abrangência é condição necessária para 
assegurar o acesso equitativo aos insumos de internacionalização e promover um crescimento 
institucional equilibrado, em plena consonância com o caráter indutor do Programa CAPES-
Global.edu.  

Diante disso, a pontuação atribuída no Bloco I não reflete adequadamente as evidências 
apresentadas quanto ao estímulo à internacionalização da Rede, que contempla oportunidades 
concretas de experiência internacional, no Brasil e no exterior, para pós-graduandos, 
pesquisadores, docentes e técnicos, bem como o fortalecimento transversal da cooperação no 
ensino, na pesquisa, na extensão e na inovação, nos cenários nacional e internacional. 
Considerando a abrangência institucional da proposta, a distribuição proporcional das 
oportunidades entre as quatro universidades e a vinculação das ações a metas e indicadores 
verificáveis, entende-se que a proposta atende integralmente aos critérios esperados no Bloco I, 
razão pela qual se solicita a reavaliação da proporcionalidade da nota atribuída. 

4.2 Bloco II – Coerência e adequação da proposta aos objetivos do Programa 
(máx. 30 pontos) 

Nota atribuída: 18/30 

No Bloco II, observa-se uma inconsistência objetiva entre a nota atribuída e o conteúdo do parecer. 
O próprio parecer afirma, textualmente, que “a proposta é estruturada em cinco temas” e que “eles 
estão alinhados com as prioridades e objetivos do programa”, o que incide diretamente sobre o 
núcleo avaliativo deste Bloco. 

Esse alinhamento é comprovado no corpo da proposta, em especial na Seção 2 (p. 11–94), na qual 
cada tema apresenta justificativa, objetivos, aderência às prioridades nacionais e aos objetivos do 
Programa CAPES-Global.edu, bem como a vinculação dos PPGs e das parcerias internacionais. 
Assim, a proposta atende integralmente aos critérios de coerência e de adequação aos objetivos do 
Programa estabelecidos no Edital nº 13/2025. 

Uma nota de 18/30 representa uma redução de aproximadamente 40% da pontuação máxima, o que 
pressupõe a identificação de elementos que desviariam significativamente da proposta dos 
objetivos do Programa. Ao contrário, o parecer atesta, de forma objetiva, que essa adequação existe 
ao reconhecer expressamente o alinhamento dos cinco temas às prioridades e aos objetivos do 
Programa, sem indicar incoerências conceituais, desalinhamento temático ou inadequação 
estratégica que sustentem uma penalização dessa magnitude, especificamente neste Bloco. 

Dessa forma, solicita-se o reexame do Bloco II, a fim de harmonizar a pontuação atribuída com o 
reconhecimento textual do próprio parecer e com o fato de que a proposta atende integralmente aos 
critérios avaliativos deste Bloco, sendo a divergência verificada restrita à valoração conferida. 

4.3 Bloco III – Inclusão e redução de assimetrias entre instituições da Rede 
(máx. 25 pontos) 

Nota atribuída: 17,5/25 

A proposta trata da redução de assimetrias intra e interinstitucionais como elemento estruturante 
do seu desenho e atende integralmente ao que estabelece o Edital nº 13/2025 para este Bloco. A 
composição da Rede, envolvendo uma universidade consolidada e três universidades oriundas de 
diferentes etapas de expansão do sistema federal de ensino superior, está explicitada e justificada 
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(cf. Seção 1, p. 9–10) e articula-se ao diagnóstico institucional detalhado das universidades 
participantes (cf. Seção 3, p. 95–193). 

Ademais, conforme reconhecido em diferentes trechos do recurso, a proposta adota de forma 
consciente a constituição de uma Rede composta exclusivamente por universidades das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, opção diretamente alinhada ao objetivo do Programa de enfrentar 
assimetrias regionais e intra e interinstitucionais. Esse desenho institucional não é acessório, mas 
estruturante, na medida em que concentra esforços de internacionalização em regiões 
historicamente menos favorecidas, potencializando o caráter indutor e inclusivo da proposta. 

Além disso, a pontuação atribuída revela que a Comissão reconheceu o mérito da proposta no 
âmbito deste Bloco, afastando qualquer juízo de inadequação aos critérios do Edital. A divergência 
identificada restringe-se à valoração conferida a esse mérito, o que torna plenamente cabível e 
pertinente o pedido de reexame à luz dos elementos objetivos e verificáveis apresentados na 
proposta, razão pela qual se solicita a reavaliação da proporcionalidade da pontuação atribuída. 

4.4 Bloco IV – Governança e monitoramento (máx. 10 pontos) 

Nota atribuída: 3,1/10 

No que se refere ao Bloco IV, a proposta atende integralmente aos critérios de governança e 
monitoramento estabelecidos no Edital nº 13/2025. O Plano de Governança (cf. Seção 4, p. 194–
205) define instâncias formais, atribuições, fluxos decisórios e mecanismos de articulação entre as 
universidades da Rede. O Plano de Ação (Seção 5, p. 214 em diante) operacionaliza o 
monitoramento por meio de ações, responsáveis, cronograma e indicadores associados, permitindo 
o acompanhamento sistemático das atividades e a correção de rumos. 

A atribuição de nota 3,1/10 não se coaduna com a existência de seções específicas, detalhadas e 
verificáveis na proposta. Ainda que o parecer considere alguns desses mecanismos genéricos, a 
penalização aplicada mostra-se desproporcional em relação ao atendimento integral dos critérios 
previstos para este Bloco, razão pela qual se solicita o reexame da pontuação atribuída, uma vez que 
a divergência se restringe à valoração conferida aos mecanismos efetivamente apresentados. 

4.5 Síntese do pedido de reavaliação do quadro de Blocos 

Diante do exposto, a Rede requer a reavaliação das pontuações atribuídas, posto que há um nítido 
descompasso entre a avaliação qualitativa e a quantitativa explicitada no quadro de notas em 
Blocos, considerando o que está descrito e argumentado ponto a ponto no recurso em tela. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

À luz do conjunto das análises apresentadas neste recurso, a Rede Conexões Globais e Saberes 
Locais: Internacionalização e Cooperação UFBA-UFGD-UFNT-UFOB entende ter demonstrado, 
de forma consistente e documentada, que a proposta submetida atende plenamente aos critérios 
estabelecidos no Edital nº 13/2025 e seus anexos. 

Conforme evidências expostas nas considerações iniciais e no corpo do recurso, a proposta foi 
concebida em consonância com o caráter indutor do Programa, articulando uma universidade 
consolidada e três universidades em diferentes estágios de maturidade, situadas em regiões 
historicamente marcadas por assimetrias na pós-graduação e na internacionalização. Essa opção 
estratégica, expressamente autorizada e incentivada pelo Edital, fundamenta a adoção de uma 
abordagem abrangente, institucional, integrada, orientada ao fortalecimento coletivo e à redução 
de desigualdades. 

Na sequência, a análise dos cinco pontos críticos indicados no parecer demonstrou que as 
fragilidades apontadas decorrem de leituras passíveis de reavaliação à luz do conteúdo da proposta 
e do espírito do Edital. Em todos os itens examinados, foram apresentadas referências precisas às 
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seções da proposta e evidências verificáveis que sustentam a consistência das escolhas realizadas 
pela Rede. 

A partir do confronto direto entre o quadro de atribuição de notas por blocos avaliativos, o texto do 
parecer e os critérios estabelecidos no Edital nº 13/2025, revelaram-se descompassos relevantes 
entre a avaliação qualitativa registrada e a pontuação quantitativa aplicada. Com base no 
explicitado na proposta, o recurso demonstrou que tais descompassos não decorrem de 
descumprimento dos critérios avaliativos, mas de divergências na valoração atribuída a elementos 
presentes e estruturados, que possibilitam a operacionalização deste projeto com pleno êxito. 

Diante do exposto, e considerando que este recurso vem a esclarecer, justificar e demonstrar o 
atendimento com excelência da proposta aos requisitos do Edital e do Anexo II, sem introdução de 
elementos novos, a Rede solicita, mui respeitosamente, a reconsideração do resultado preliminar, 
com a reavaliação das pontuações atribuídas e a consequente aprovação e financiamento da 
proposta. Esta reversão reconhece a relevância estratégica da proposta para as instituições da 
Rede, para seus territórios e para o fortalecimento do processo de internacionalização do sistema 
nacional de pós-graduação, em consonância com os objetivos do Programa CAPES-Global.edu. 

Por fim, a não aprovação e consequente não financiamento desta proposta interrompem um ciclo 
virtuoso de crescimento e consolidação da internacionalização da instituição coordenadora, 
colocando em risco a continuidade de uma política institucional já amadurecida, que se reflete 
profundamente no desenvolvimento do Estado da Bahia e no Sistema Nacional de Pós-Graduação. 
Concomitantemente, priva as instituições associadas, novas ou em consolidação e localizadas em 
contextos de elevada assimetria, da oportunidade de estruturar e institucionalizar, pela primeira vez, 
uma política consistente e sustentável de internacionalização. 

 

 

05 de fevereiro de 2026. 

Rede Conexões Globais e Saberes Locais: Internacionalização e Cooperação  

UFBA • UFGD • UFNT • UFOB 
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